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Câmara Municipal de São naulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

ROJETO DE LEI N.° 01- PL
01- 0493/2004

Acrescenta parágrafo 7° ao artigo 8° da Lei
n° 10.828 de 04 de janeiro 1990, que adapta
o regime de concessões de benefícios
previdenciários aos servidores municipais às
disposições constitucionais em vigor, e dá

, outras provislências.
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i"Parágrafo 7 0 - Para fins de aplicação do inciso II deste
artigo, poderá o segurado indicar por escrito o nome de duas pessoas como
seu dependent4."

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSPES,

CARLAS APOLINARIO
/ VEREADOR

17 NOV 2C04
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Câmara Municipal de São'Paitklo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO

.•

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei visa permitir que o segurado possa
colocar como seu dependente alguém que realmente precise do
auxilio público, entre eles pai, mãe, avó, avô, filhos e outros, para fins
de concessão dos benefícios previdenciários previstos na Lei n°
10.828 de 04 de janeiro de 1990.

A Constituição Federal do Brasil assegura no seu Art. 5° que
"Todos são iguais perante a lei..." Sendo que a criação desse novo
instituto legal é plenamente compatível com o nosso ordenamento
jurídico, tanto no que se refere a seus aspectos formais quanto de
conteúdo.

Contudo o projeto de lei não pretende dispor sobre normas de
Direito Civil, em especifico sobre o Direito de Família. Pretende-se,
apenas, preceituar, por lei municipal.

Assim sendo, pela sua alta relevância social, peço aos meus
• Nobres Pares, Vereadores desta Câmara, a aprovação desta

iniciativa.

CARI7C(S APOLINARIO
/VEREADOR
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C 3

do processo n.°	 .1- 1 3  de 200 L)	 T 	 ./ 2—	 ti 	 (a) 	 CIPS-

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL 406/01, 227/01, 716/97

Solange R. c~e
Supervisora de ContN.,)

SGP-22

dos Santos
o Proc. Legislativo

Análise Prévia

Requisitos do art. 238 R.I. €3,4,1

•.24,,,, c_ Ar 4 - O d-4, A-0-C--J2424. \r-n 	 114'KojAhuk i . 	 P	 # i
Quorum

2,-0161". 49e.0}2CL e-

AudUiência Pública t4

Discugão e votação)1427/5t.)	 e~11	 '1\AM`I'" °L	 2'"~

actA

*	 ot."-f-c-vvt
Raimu d. Batista	 Ângelo Bdin Andreoni

Assessor Técn co e.islativo JUR' 	 Subsecretári e Apoio Legislativo
OAB-S • 106. • 6 	 GP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do

Regimento Interno (mudança de legislatura).

it / 01 / 05

ÂNGELA
Subsecre

'
ni1 IN ANDREONI

a 4e Apoio Legislativo
SGP-2

M
at

ér
ia

 P
L 

49
3/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



• 90f7 .00! 041-s!R;1)1
irju3zzlei.3(;

ãt110,:;13

ou clos

0")fl\;:-.3
1,4.10nr,WI.V1701.111111.C.O.Y.M.i

yo

oU (los----	 cios

M
at

ér
ia

 P
L 

49
3/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



13 - RDS
REQUERIMENTO 13- 0051/2005

Sala das Sessões,

Folha	 proc.

rq"	 Líq

Ad~ ament

Câmara Municipal de Sã'õ'Pâulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO

Requeiro, com fundamento no art. 275, parágrafo 2.°,
do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos Projetos
de minha autoria:

PR 10/2001	 PR 21/2002	 PLO 10/2003
PL 12/2001	 PL 362/2001 PL 708/2001
PL 709/2001	 PL 47/2002	 PL 49/2002
PL 221/2002	 PL 772/2003 PL 116/2004
PL 339/2004	 PL 491/2004 PL 492/2004
PL 493/2004	 PL 494/2004.

E que os demais projetos sejam arquivados.

CARLOS APOLINARIO
VEREADOR LÍDER DA BANCADA DO PDT
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

'do processo n.° 01-(1 q3 	 de 200q	 	 / 05 	 (a)
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Ângela Borre Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo
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Secretário

Segue /MA  juntado  3 	 ,nesta datá•

Documento 9 	 e papel de informação

Rubricado  5 	 sob folha	 n°112

ErnoDit i CP e5

,nesta data
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o Nobre Vereador I À Nobre Vereadora

1
 Para reiatar.
SalaSale.4nSr:Ále dk—Constituiçâr: e Justiça.

I

IPresitenle
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos
termos do § 3', ai-Uca 83 do R.I.

Pedido de	 '1...r 1 à"Vweadora

Cy( >Nu Oinitt/Z 	

deferido na	 - :	 •o 104 s-

Obs: o	 . ,	 ,	 2 dias, noS
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runTA--
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Secretário
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EDUARDO VASO à CELLOS OLIVEIRARF9,:à 835
Se.' !Pário
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16- PAR
16- 0478/2005

L.1

Processo
Eduarg
Reg.

Câmara Municipal de

PARECER N.° /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0493/04.

Trata-se de Projeto de Lei n.° 0493/2004, de autoria do nobre Vereador
Carlos Apolinário, que visa acrescentar parágrafo 7°, ao artigo 8°, da Lei n°
10.828/90, que adapta o regime de concessão de benefícios previdenciários
aos servidores municipais às disposições constitucionais em vigor, para fins
de possibilitar que o segurado possa indicar o nome de duas pessoas como
seus dependentes.

A propositura não encontra óbices legais e está amparada pelo art. 30, inciso
Ida Constituição Federal e artigos 13, inciso I e 37, "caput" da Lei Orgânica
do Município de São Paulo que estabelecem competir à Câmara Municipal de
São Paulo legislar sobre assuntos de interesse local cabendo a iniciativa das
leis a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara Municipal.

À vista do exposto, não há óbice legal à tramitação do projeto, razão la
qual, somos

PELA LEGALIDADE.-
()

Sala da Comissão de Constituição e Justiça. o 1 /6 los-

•

PELA LEGALIDADE.

17 - RELCOM
17- 1370/2005
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'Processo
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'Éfeg ' I
rdi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1

17- RELCOM
17- 1369/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0493/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Apolinário, que
visa acrescentar parágrafo 7°, ao artigo 8°, da Lei n° 10.828/90, que adapta o
regime de concessão de benefícios previdenciários aos servidores municipais às
disposições constitucionais em vigor, para o fim de possibilitar que o segurado
possa indicar o nome de duas pessoas como seus dependentes.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne
condições para ser aprovada porque se insere em matéria adstrita à competência
privativa do Executivo, ferindo o princípio da independência e harmonia entre os
Poderes inserto no art. 2° da Constituição Federal, art. 5° da Constituição
Estadual e art. 6° da Lei Orgânica do Município.

Com efeito, segundo disposto no art. 37, § 2°, III, da Lei Orgânica:

"§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:

(.-.)

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria".

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal
decorrente de vício de iniciativa ( Adin n. 13.882-0, TJESP; Adin n. 1.070, STF, j.
23.11.94).

Ante o exposto somos,

P A INC NSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

Salá-çla Co issão de Constituição e Justiça, 0,1i4/9

p10493-04
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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493 	 de 20
0 17 l o g etàI '`do processo n°	 (a) 	

t,14.;EWW
StsiX~e-- Ri" • 11. i

Pedido dfl vistas ao Vereador / à Vereadora

	  E

tif3Lerid:".:	
ctrd;n::,)fin de: 11	 os

Obs: o pra-,...fo	 de. 2 dias, nos,
t.,. rrnos	 d., R".

Recebid.: na Comissão de
fri	 tra	 o Púb!ic:.,

Ern 0U-/ O g 1 OS às 16,4

l'rftErSTAI

CÓD. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

49
3/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



•

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

-
HCLIO HIDEKI 17I-ZAHAV-11

Sscráigie- riF 11.123

Em  A'	 og	 a,_ç 

(a) 	

SEGUE  -- 

sob folha  -----  na 	
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e Presidente

I Foi 	 co

Reg. 115:13

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PirILO

16- PAR
16- 0796/2005

•

PARECER N 0	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 493/04.

De autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, o presente projeto
acrescenta parágrafo 7° ao artigo 8° da Lei n 0 10.828, de 4 de janeiro de 1990, a
qual adapta o regime de concessões de benefícios previdenciários aos servidores
municipais às disposições constitucionais em vigor.

O novo parágrafo tem a seguinte redação:
"Parágrafo 7° - Para fins de aplicação do inciso II deste artigo,

poderá o segurado indicar por escrito o nome de duas pessoas como seu
dependente".

De acordo com a justificativa, objetiva-se permitir que o segurado
possa colocar como seu dependente alguém que realmente precise do auxílio
público, entre eles pai, mãe, avó, avô, filhos e outros, para fins de concessão dos
benefícios previdenciários previstos no diploma legal mencionado.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Públic,‘; • 	 /odo

17- RELCOM
17- 4082/2005
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olice Neto

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador

José Pol ice Neto

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno
Consolidado, que sejam solicitadas junto à Secretaria Municipal de
Finanças, informações a respeito do impacto financeiro-orçamentário a
ser produzido pela conversão em lei do Projeto de Lei n 2 0493, 2004, de
autoria do Vereador Carlos Apolinário, que "acrescenta parágrafo 7 9 ao
artigo 82 da Lei n2 10.828, de 04 de janeiro de 1990, que adapta o regime
de concessões de benefícios previdenciários aos servidores municipais às
disposições constitucionais em vigor, e dá outras providências".

Sala da Comissão, em 28 de setembro de 2005

Vereador "Netinho" - PSDB

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei, n° 100, Sala 509, 5° andar, CEP 01319-900, São Paulo — SP 	 Telefone (11) 6824-4405
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Câmara Municipal de São Paulo

Presidente da Comi
Woo
' Finanças e Orçamento

DEFERIDO

Sr. Presidente
Encaminho-lhe para as devidas prov. coli, .

0(

411¥ ill ., • Woo
Presidente da . - *ss ; e d: Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do
Regimento Interno

RObeko Tripoli
PreNdente
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o Tripoli
dente

-r-ID 5? if 51-0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 04 de outubro de 2005.

SGP-15 - of. 192/2005

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei
493/04 de autoria do vereador Carlos Apolinário que acrescenta parágrafo 7° ao artigo
8° da Lei n.° 10.828 de 04 de janeiro 1990, que adapta o regime de concessões de
benéficos previdenciários aos serviços municipais as disposições constitucionais em
vigor, e dás outras providências, solicitando-lhe que nos envie subsídios, para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideraçao.._.4,

Anexo: fotocópia do PL 493/04 e cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2fanrerm 
çirriej-gri-ahïe.urntorwriRF: 10.562.2.005 Wein
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15 - DOCREC
15- 1614/2005

0/frio J. D. 1. nil	-
Ref.: Of. SGP-15 n°0192/2005
Processo n° 2005-0250152-3

RECEBIDO - SGP-22

DEZ 2005

PROTOCOLO LEGISLATIVO

?AeeleiteNw ct/ t_uicOio- de Jo- ^edo-

São Paulo, Ao de aveiru_u_..G., de 2005
GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto,
foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios, formulada pela
Comissão de Finanças e Orçamento, relativamente ao Projeto de Lei n° 493/2004,
de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que "acrescenta parágrafo 7° ao artigo 8°
da Lei n° 10.828, de 04 de janeiro de 1990, que adapta o regime de concessões de
benefícios previdenciários aos serviços municipais às disposições constitucionais
em vigor, e dá outras providências".

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia
reprográfica das informações prestadas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo, valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de elevado apreço
e consideração.

ALGYSIO NUNEJFERREILHO
,secretario do overno'Municipal

Ao
Excelentíssimo Senhor
ROBERTO TRIPOLI
Digçíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MRFQ/rceg
Resp 493-04
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f
(a

Bernuf&o--GonwP Sanch.0
Auxiliar Téc. Atiniaistrativg,

do Proc. 2005-0.250.752-3

À Superintendência

Sra. Chefe de Gabinete.

7},5.7;r

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
IPREM

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

INT.: SUPERINTENDÊNCIA DO IPREM
ASS.: Projeto de Lei que altera rol de beneficiários do benefício da pensão.

Trata-se de consulta, através do processo acima, sobre p. rojeto de lei

de autoria do Senhor Vereador Carlos Apolinário, com o objetivo de alterar ampliando o rol

de beneficiários do benefício da pensão previsto no art. 8° da lei municipal n. 10.828, de 04

de janeiro de 1990.

A Lei Municipal em questão elenca o rol de beneficiários da seguinte
forma:

"Art. 8 0 - São beneficiários do segurado: /
I - O cônjuge;
II - O companheiro com quem o segurado tenha mantido vida em
comum, no mínimo, de 5 (cinco) anos imediatamente anteriores à data
de óbito;
III- Filhos solteiros até 21 anos de idade;
IV - Filhos incapazes ou inválidos;
V - runos solteiros, com idade até - 24 anoR, inclusive, se universitanos;
VI - Inexistindo os beneficiários referidos nos incisos anteriores, a
mãe, o pai inválido ou com idade superior a 70 anos, os irmãos
solteiros, se inválidos ou menores de 21 anos, desde que
dependentes economicamente do segurado. Para os efeitos deste
inciso equiparam-se a pai e mãe, o padrasto e madrasta,
substitutivamente.
§ 1° - lnexistindo os dependentes mencionados no "caput" deste
artigo, poderão ser incluídos, mediante designação expressa do
segurado e desde que não possuam bens suficientes para sustento
próprio, menor sob sua guarda, por decisão judicial, e menor sob sua
tutela.
§ 2° - Por livre opção do segurado, com adicional de contribuição de
3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal, poderão ser
incluídas, como beneficiárias, as filhas solteiras de qualquer idade. O
percentual previsto neste parágrafo será recalculado,
contemporaneamente ao percentual referido no artigo 3° desta lei.
§ 30 - Poderão ser incluídas como beneficiárias nas condições do
parágrafo anterior, as filhas viúvas, divorciadas ou separadas.
judicialmente, desde que não amparadas por outro regime
previdenciário e vivam sob a dependência econômica do segurado.
§ 4° - Aos filhos equiparam-se, para todos os efeitos desta lei, os
enteados e netos representando filho pré-morto, desde que não tenha
outra pensão ou rendimento.
§ 5° - Para efeito do disposto no inciso 11 deste artigo, são provas de
vida em comum: mesmo domicílio, registro como dependente no
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM ou de outra associação
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	
'52-3	 .3//77740-.1 n, 	.	 	 ça tfdre,$• er:ridt•

ituilliar TU. AtImitistrative
de qualquer natureza, registro como dependente na declaração do
imposto de renda, conta bancária conjunta, encargos domésticos
evidentes ou qualquer outra que possa formar elemehtos de
convicção.

§ 6° - A existência de filho havido entre o segurado e companheiro, ou
a prova do casamento sob rito religioso, supre a condição do prazo
previsto no inciso 11 deste artigo, desde que, à data do óbito do
segurado, persista compro vadamente a vida em comum".

do Proc. 2005-0.250.752-3

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
IPREM

011

O projeto de lei em questão prevê o acréscimo do parágrafo 7° no
artigo acima da seguinte forma:

- Para fins de aplicação do inciso II deste artigo, poderá o
segurado indicar por escrito o nome de duas pessoas como seu
dependente."

A lei dos regimes próprios de previdência, Lei n. 9717, de 27 de
novembro de 1998, preceitua que os benefícios concedidos devem seguir as mesmas
regras dos benefícios do regime geral de previdência social:

Art. 50 Os regimes próprios de previdência social dos servidores

públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

dos militares dos Esados e do Distrito Ft-de. -nj .t) poderão
- -

benefícios distintos nin,r previstos nr: Regime Geral de Previdência

Social, de que trata a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, salvo

disposição em contrário da Constituição Federal.

Dessa forma, o rol de beneficiários do benefício da pensão deve ser
o mesmo rol previsto para as pensões pagas pelo INSS. Este por sua vez, elenca seus
beneficiários através do Decreto n° 3048, de 06 de maio de 1999, que regulamentou a Lei
Federal do Regime Geral de Previdência n° 8213 de 24 de julho de 1991 da seguinte forma:

"Art.16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na
condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado de
qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido;
JJ - os pais; ou
iii - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um
anos ou inválido.
§ 1 2 Os dependentes de uma mesma classe concorrem em igualdade de
condições.
§ 22 Ã existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do
direito às prestações os das classes seguintes.
§ 32 Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso I, mediante declaração
escrita do segurado, comprovada a dependência econômica na forma
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

'52-3 ,e 	-"/(a )	 Ç7anch
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/

estabelecida. 	 no § 32 do art. 22, o enteado e o inenoArtlâe,eS;ejsobis711 sua tutela
e desde que não possua bens suficientes para o próprio sustento e educação.
§ 420 menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do
segurado mediante apresentação de termo de tutela.
§ 52 Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que manienha
união estável com o segurado ou segurada.
§ 62 Considera-se união estável aquela verificada entre o homem e a mulher
como entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente,
divorciados ou viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto não se
separarem.
§ 7A dependência econômica das pessoas de que trata o inciso I é
presumida e a das demais deve ser comprovada."

do Proc. 2005-0.250.752-3 re;

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
IPREM	 WM1 AP,"n 	 .17CeP1A

Assim, como os beneficiários constantes do projeto de lei em
questão não constam do rol do decreto acima, entendo que não deve ser aprovado para não
trazer problemas ao Município quando for renovar o certificado de regularidade
previdenciária perante o Ministério da Previdência.

Além disso, aumentar esse rol de beneficiários implicaria em
desequilibrar as contas da Previdência de São Paulo já que o cálculo atuarial já foi feito e as
alíquotas já foram estabelecidas por lei, o que também impediria a renovação do Certificado.

Diante do exposto, opino pela hão aprovação do projeto de lei do
Nobre Vereador que aumenta o rol de beneficiários do benefício da pensão do Regime
Próprio do Município de São Paulo.

À consideração.

São Paulo, 03 de novembro de 2005.

I
/i	 ---,

v	 -
KARINAMÀBÇON SPECHOTO

Diretora de divisão técnica
OAB/SP 163.732.
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MÁRCIA RESINA IVIORALEZ

Chefe de Gabinete

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
IPREM

Papel para informação, rubricado como folha n.°  • /•=3

do Proc. 2005-0.250.752-3 / / I / 2005 a),
Sanenew

Anillat Téc. Ati-91á6lUCQ

ASS.: Legislação — Projeto de Lei/Decreto/Portaria

À

Secretaria do Governo Municipal — SGM

Sra. June Alberici de Mello

Cabinete do Prefeito

SGM/ATL — Chefia

Sra. Assessora:

Encaminhamos o presente com o parecer de nossa

Assessoria Jurídica.

São Paulo, 09 de novembro de 2005.

Atenciosamente
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A ufEnnsintavcp

X
IIX GERAL -

NORMAL

FEX GyR4i,

DEPENDENTES
VITALÍCIOS

I

RELAÇÃO
ENTRE OS 113XFIXOS

18 6,8898733 12,9579978 1,8807309
19 10,7371426 13,0526887 1,2156576
20 11,8439511 14,8865194 1,2568880
21 12,7599878 15,3713332 • 1,2046511
22 12,4207256 14,9365830 1,2025532
23 12,5776296 14,9164686 1,1859523
24 12,4207256 14,9365830 1,2025532
25 12,3973398 14,8782508 1,2001164
26 12,3728698 14,8172141 1,1975568
27 12,3472996 14,7534331 1,1948712
28 12,1534013 14,7059602 - -1,2100284
29 12,1534013 14,7059602 1,2100284
30 11,9480309 14,6560424 1,2266492
31 11,9181657 14,5815483 1,2234725
32 11,6989315 14,5247903 1,2415485
33 11,6660277 14,4427167 1,2380150
34 11,4319801 14,3784143 1,2577361
35 11,1841629 14,3109351 1,2795714
36 11,1841629 14,3109351 1,2795714

Delphos-Con Conultoria Empresarial Ltda. Criado em 07.12.2005

AVALIAÇÃO DO IMPACTO NO FUNDO PREVIDENCLÚZIO, DECORRENTE DO
PREVISTO NO PROJETO DE LEI N.° 01-PL 01-0493/2004, DO VEREADOR CARLOS
APOLINÁRIO

A função Hx é uma anuidade estimada que objetiva refletir o perfil dos dependentes de um
determinado grupo de pessoas, bem como o prazo de pagamento das prováveis rendas em caso
de falecimento do instituidor. Principalmente nos Regimes de Capitalização (RC) e de
Repartição de Capitais de Cobertura (RCC), ela tem como função avaliar os custos futuros com
os benefícios de pensão. Quando da ocorrência do evento, adota-se a anuidade no lugar das
estimativas, mas aí com as idades dos dependentes vitalícios e temporários mais jovens.

No caso do Município de São Paulo adotamos uma função ./Vx geral, elaborada a partir da dos
dados dos servidores públicos e da experiência obtida durante o Projeto PNUD/PARSEP, de
acordo com a metodologia descrita no anexo deste relatório. Para cada idade de servidor,
determina-se a idade média dos dependentes temporários e vitalícios e pondera-se pela relação
entre o número de dependente e o número de servidores.

Para a nossa simulação, considerou-se admissivel a adoção da função lix para avaliarmos o
potencial de aumento decorrente da modificação na legislação, conforme pretendido no Projeto
de Lei n.° 0493/2004, com a inclusão de dois dependentes vitalícios certos. Adotou-se a relação
entre os Hx como uma boa medida para os efeitos desse aumento. O primeiro Hx é aquele já
utilizado usualmente nas simulações. Para o cálculo do novo Hx, mantivemos a idade média de
cada idade específica, mas fixamos a existência de dois dependentes vitalícios.

Dessa forma, resultou o seguinte quadro:
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pRevaDÊN-c-
MUNICIPAL ,.e ,sixo. PAULO

Fs.PetsAt":4,"	 tfrà	 ----;‘-----:T:». ___1 ...........
3 :i'l'i ardo  cyni,;72s ,!.., a n

T	 Atirn:vjsir:AliNg

X
IIX GERAL -

NORMAL

Ea GERAL
COM MAIS 2

DEPENDENTES
VITALÍCIOS

FIXOS
RELAÇÃO

ENTRE OS IIX
,,,,
OJ 5,9563772 7,9785365 1,3394948
84 6,1234072 7,4648336 1,2190654
85 5,6001812 7,0900600 1,2660412
86 6,6245515 7,8371884 1,1830519
87 6,4771279 7,4694627 1,1532060
88 6,1234072 7,4648336 1,2190654
89 5,6904139 6,3847982 1,1220270
90 5,3545941 6,4774807 1,2097053
91 4,7825351 7,0820435 1,4808137
92 6,1149345 6,5660265 1,0737689
93 2,4981204 4,9114834 1,9660716
94 7,9442709 8,0877961 1,0180665
95 10,7877303 10,8633258 1,0070075
96 5,3343135 7,4130474 1,3896910
97 2,9564083 7,3743088 2,4943472
98 1,0328902 2,5763868 2.4943472
99 2,0918971 5,2179176 2,4943472
100 0,9007085 2,2466796 2,4943472
101 9,0917627 14,9446077 1,6437525
102 3,2842534 8,1920682 2,4943472
103 6,6368338 8,7454980 1,3177214

A rClação - -ent-re oc fl.): fornece a expectativa dr, aurreinc, -ii-nra cada „ida.--de,, em fiincão
distribuição etária dos 175.548 servidores ativos e inativos. Ponderando-se pelo númei-o_de.
servidores ativos e inativos, o_impacto_ã médio  e longo praz-o nas jbri&ãéões-dO-ffindo
pr'èViZle-irciárinõ-IPRElecificamente paia a-ã-15-énsões, corresponde a um percentual médio
de--4 8 ;3 °A :-/k1 é m disso, -o número de pensões a serem -conc-éTdi-da-s-aumentará, pois passa-rã a
éxistir,-n- O-riiinimo, dois pensionistas vitalícios para cada instituidor, fazendo com que a folha de
pagamento aumente, assim corno seja extendido o prazo dos desembolsos com as pensões.

-Rio de janeiro, 7 de dezembro de 2005.
/7/	 I

•	 )411 ,/
cut a, ti,Ái	 /I

Mônica Christina O. A. Soares
Atuária -1\fltb - 576

Ui( itk *)

Delphos-CR9fhis7ioria Empresarial Ltcla
OBA/86 4i-, ócio Coletivo no IBA

C1(.113J: 06.059.894/0001-71.
Rua Itapiru, 1.323/4°- Rio Comprido

Rio de Janeiro - RJ

3/5Delnlms-Con C.nmiltnria F.mnre.snrial T.fda 	 Criado em 07 12 2005
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Delphos-Con Conultoria Empresarial Ltda.	 Criado em 07.12.2005 4/5

n°
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Ser n	 a r

;‘,

Auxiiiar Tér. Adminisi rfitivoANEXO — CÁLCULO DO Bx.

O Hx é uma função auxiliar nos cálculos atuariais e representa o compromisso estimado com os
dependentes do servidor, por ocasião do seu falecimento. A utilização desse recurso atenua os
desvios que possam ocorrer, principalmente em grupos pequenos nos quais o servidor não
apresente dependentes ou apresente um conjunto atípico de dependentes.

Os dependentes para a previdência podem ser classificados corno vitalícios e como temporários.
O cônjuge e os filhos são dependentes preferenciais (classe I), sendo que o cônjuge é vitalício e
os filhos, desde que não sejam inválidos, são considerados temporários. Na ausência dos filhos e
do cônjuge, os pais são considerados como dependentes (classe II), sendo classificados, nesse
caso, corno vitalícios.

Quando um conjunto de dados é consistente e possui volume, procura-se calcular o Ilx com as
informações do Ente.

A expressão

a 	
3' 2 ,Y 3

representa o compromisso provável de pensão com o grupo de dependentes temporários e
vitalícios do servidor de idade x, onde y2 , y3 ,... representa a idade dos possíveis dependentes
vitalícios e t representa o prazo de recebimento da renda pelo dependente temporário mais novo
e corresponde a 24 - y„ onde a idade y, é a idade do dependente temporário mais novo.

No caso da existência somente de dependentes temporários, a expressão toma a seguinte forma:

=

t= a

onde t representa o prazo de recebimento da renda pelo dependente temporário mais novo e
corresponde a 24 - y, , sendo que y i éa idade do dependente temporário mais novo.

No caso da existência somente de dependentes vitalícios, a expressão corresponde a:

H= a 	

onde	 representa a idade dos possíveis dependentes vitalícios.

• Foram usadas as seguintes expressões como aproximações da função flx:

H	 = a rf + ti a 7 , onde t é a diferença entre 24 e a idade média do dependente

temporário mais novo e y é idade média do dependente vitalício para o conjunto de servidores de
idade x.

H „	
a' 

onde t é a diferença entre 24 e a idade média do dependente temporário mais
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, onde y é a idade média do dependente vitalício para o conjunto de servidores=a

de idade x.
.3'

H x
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De acordo com a característica da distribuição dos dependentes vitalícios e temporários do
Estado pode-se optar pela adoção dos valores de Hx calculados diretamente dos dados do Estado
com ajuste da função em razão da probabilidade de existência de dependentes temporários e
vitalícios. Nesse caso adotam-se seguintes relações:

X -	 n° de servidores de idade x;

Vx- n° de dependentes vitalícios para os servidores de idade x;

Tx- n° de dependentes temporários para os servidores de idade x;

Vx/X- relação entre o n° de dependentes vitalícios para servidores de idade x e a freqüência de
servidores de idade x;

•	 TxIX- relação entre o n° de dependentes temporários para servidores de idade x e a freqüência
de servidores de idade x.

Quando Vx/X e Tx/X resultaram em coeficientes superiores à unidade, adotou-se a unidade com
sendo o valor para a relação.

As novas expressões para a determinação do Hx correspondem a:

TV
H	 =	 ,  ;.k. a , -I-	

_,-  *
, 1 cl 3„ onde t é a diferença entre 24 e idade média dox

X	 (1	
x

r . dependente.temporário- mais novo e y é idad.d nae,dia do dependente vitalício para o conjunto de
servidores de idade x.

* a , onde t é a diferença entre 24 e idade média do dependente temporário

mais novo.

V *
X	

a Y , onde y é idade media do dependente vitalício para o conjunto de

servidores de idade x.

.•-• •	 1	 •••• Th. /-
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do Proc. 4.0,(2,;,-;O. ,21-012 	 j

À Superintendência

Sra. Chefe de Gabinete.
CÓPIA

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
IPREM

Papel para informação, rubricado como folha n°

AnïUiar	 Atimigis;r2liv:i

INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: Cálculo do impacto financeiro-orçamentário do projeto de lei em questão.

Trata-se de consulta acerca do valor do impacto financeiro-

orçamentário do projeto de lei em questão, que pretende aumentar o rol de beneficiários da

pensão do Regime Próprio de Previdência do Município de São Paulo.

O parecer quanto a legalidade do projeto de lei já fora feito conforme

se verifica das folhas 10-12 do presente processo.

Conforme se verifica do parecer atuarial em anexo, o aumento das

obrigações relacionadas as pensões, no caso de aprovação do referido projeto de lei,

eu' responderá a..48°/o das obrigações atuais, _o que implicaria numa májúração da reserva

atual que é de aproximadamente R$ 2,3 bilhões para aproximadamente R$ 3,5 bilhões a

médio e longo prazo.

Diante do exposto, reiterando o parecer de folhas 10-12 que defende

a ilegalidade do projeto de lei, entendemos que o mesmo seja economicamente inviável.

À consideração.

São Paulo, 09 de dezembro de 2005.

k \LU)(--
K4RIN/1411>IRÇON SPECHOTO

\\Diretora are divisão técnica
OAB/SP 163.732.

M
at

ér
ia

 P
L 

49
3/

20
04

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 32



/'/ 2005
L.)	 tromes

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
.50	 IPREM

Papel para informação, rubricado como folha n.° 	

do 2005-0.250.752-3

INT.: Secretaria do governo Municipal

ASS.: Projeto de Lei CMSP-PL 493/04

À

Secretaria do Governo Municipal
Assessoria Técnica — Chefia .
Sra. June Albieri de Mello

Conforme solicitado às fls. 14, retornamos o presente com a
projeção do impacto financeiro.

São Paulo, 12 de dezembro de 2005.

MARCIWREG-INA MORALEZ
cheP fe de (":nhinete

9 CEZ 22W

;;.
V;
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1 Redistribuido ao nobre Vereador

Relatar,
S.:tiac CCInissão dr	 nças e C,'1"ça ento

L:.Zn	
de	 O -

Pre5idente

g rit-le-••
• ,

. 09,08 ; 06

nos

L

	 II	 e
/c c6

,
C„.rt..:S: o	 zc	 C.c..;vonição é do 2 dias, nos
!ermos o § 4°, artigo 63 do R. I.

deferido n3 re,„:rj,:,ca d3:0?-/(23 /g-
Obs: o prazo para ci,evo!ução é de 2 dias, nos
termos do § 4, artigo 63 do R. I.

.	 .	 nos

• .s•-••....r.4.1,	 waufficsayr.wmarlapam

MAM -	 I* CL-1-( 1,=/..Ai-.11-crinz5tn DA SILVA
"réalle0 Parlamentar

Pedido de Nt,s:as ao Vereador lã Vereadora

deferido rla	 av 10 9 iag

Obs: o praz!)	 é. de 2 dias, nos
termos do	 altigo 63 dc R.

dal

cio d visns ao Vereador! à Vereadora Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

aem.weitoderdte...~.,..imesaNdmeramorrarualle,nwrutamairct c...31wpm

13,:;,(M^. 	 vprepdora•

s 01—cULvve

-

3	 :

to,

juntado	 ----_,nesta data

Dowtinnta	 e papei d nforn-não

rttlbriUde,	 ikob tothaj":
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IN:PN

16- PAR
16- 1848/2007

\\cm086adm\ST54 \Arquivos Word\Projetos 2006\p1493-04.doc
17- RELCOM
17- 2195/2007

olha n°	 — do
.z,

'me:essa n° °7 --W °V
':. ia TtN.-eza Manso da,.. ,5*á

. , .e..z. 10.651 ---;/1

' WUNICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N' 493/04

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apólinário, visa alterar a
Lei 10.828, de 4 de janeiro de 1990, que adapta o regime de concessões de benefícios
previdenciários aos servidores municipais às disposições constitucionais em vigor. A referida
alteração possibilita que o segurado possa indicar duas pessoas quaisquer como seus dependentes
junto ao IPREM.

Apesar das nobres intenções de seu ilustre autor, consideramos que a propositura não
merece prosperar. Informações do Executivo, em resposta a quesitos formulados por esta

-41)	
Comissão, esclarecem que:
i) A lei dos regimes próprios de previdência, Lei 9.717, de 27/11/98, preceitua que os benefícios
concedidos devem seguir as mesmas regras dos benefícios do regime geral de previdência social,
ou seja, o mesmo rol previsto para as pensões pagas pelo INSS, do qual não constam os
beneficiários introduzidos pela propositura em exame. Sendo assim, o Executivo entende que a
aprovação do projeto traria problemas ao Município quando da renovação do certificado de
regularidade previdenciária junto ao Ministério da Previdência.
ii) Avaliações do impacto orçamentário-financeiro da propositura indicam uma elevação de deR$
1,2 bilhão de reais nas obrigações relacionadas a pensões, no médio e longo prazos

Tendo em vista, ademais, a informação do Executivo sobre o aumento e- despesa
implicado pelas disposições da proposifura, fica explicitado que ela vai de encon 'e aos artigos
16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em vista do exposto, contrário é o parecer.

J OSala da Comissão de Finanças e Orçamento, Q-

Presidente -

Relator - /	 )W
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-----vARTAIE R EL.! ,;'- "Â'ÈTONSO DA SILVA
Técnico Paramentar

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informaçâo rubricaryis sob

O ,;2`,3	 (71 `1"- 
Em if.")	 ()Q 
Ass:

Mar 4itzeti
---Auxi lar rni

39
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g i /0L

? c'OP-2

MARIA TEREZA A.F FONSO DA StLVA
Técnico Parlamentar
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO ‘ . ' - . , 1 z '.:	 S.02-A53979

EQUIPE DE TAQUI RAFI,: - ' .4. `0:5L :e",1:'-21' i
NOTAS TAQUIGRÁFI  AS SEMr.	 60sVMPL

SESSÃO: 213-SE	 DATA: 26/03120:18

- "PL 493/2004, do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS) Acrescenta

parágrafo 7° ao artigo 8° da Lei n° 10.828, de 04 de janeiro de 1990, que adapta o regime de

concessões de benefícios previdenciários aos servidores municipais às disposições

constitucionais em vigor, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 493/04. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mód.2[NotasApanhamelitoi
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do processo n.°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

-2. gPapel para informação, rubricado como folha n°

031t2T1 20   0.?? 	 ( )	
Marei

. a. Awiti4u T031t2T1 20   0.??

À SGP 2
Sra. Secretaria,

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

Supervisora de Apoio ao Plenário-Subst.
SGP -21

03/04/2008

shiro— "Una çshiro

CONFERIDO

/

Ângela ordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo
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